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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RODNEY CARLOS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. CONTAGEM EM DOBRO DO TEMPO DEHABEAS CORPUS

CUMPRIMENTO DE PENA. RESOLUÇÃO DA CIDH. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal
contra decisão que concedeu , determinando ahabeas corpus
contagem em dobro do tempo de cumprimento de pena em razão de
condições degradantes no Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho,
conforme Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos
(CIDH).
2. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro reformou
decisão do juízo da execução penal, negando o cômputo em dobro,
ao considerar que os períodos de custódia do apenado no instituto
ocorreram antes da Resolução da CIDH, datada de .22/11/2018
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a Resolução da
CIDH, que possui eficácia vinculante e imediata, permite a contagem
em dobro do tempo de cumprimento de pena em condições
degradantes, mesmo que o período de custódia seja anterior à sua
edição.
4. Outra questão é se a decisão do Superior Tribunal de Justiça no
HC nº 136.961/RJ, que concedeu a contagem em dobro, possui
efeito vinculante e se a jurisprudência deve respeitar o princípio da
individualização da pena.
III. Razões de decidir
5. A Resolução da CIDH possui eficácia vinculante e imediata, com
efeitos meramente declaratórios, justificando a contagem em dobro
do tempo de custódia em condições degradantes.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no
sentido de que a contagem em dobro deve incidir sobre todo o
período de cumprimento da pena, independentemente da data de
edição da Resolução.
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7. A decisão do Superior Tribunal de Justiça no HC nº 136.961/RJ
não possui efeito vinculante, mas reflete o entendimento consolidado
sobre a matéria.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.

"1. A Resolução da CIDH possui eficáciaTese de julgamento: 
vinculante e imediata, justificando a contagem em dobro do tempo
de custódia em condições degradantes. 2. A contagem em dobro deve
incidir sobre todo o período de cumprimento da pena,
independentemente da data de edição da Resolução".

CF/1988, art. 5º, XLVI.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no HC 912.913/RJ, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 19.08.2024; STJ,
AgRg no HC 837.607/RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe
20.10.2023; STJ, AgRg no RHC 136.961/RJ, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 21.06.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar05/06/2025 11/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator

Documento eletrônico VDA48401971 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 24/06/2025 08:32:20
Publicação no DJEN/CNJ de 26/06/2025. Código de Controle do Documento: 3e2e2c4d-4e53-4653-8669-219ea01791e9



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 973561 - RJ (2025/0002982-5)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)
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JANEIRO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

. CONTAGEM EM DOBRO DO TEMPO DEHABEAS CORPUS
CUMPRIMENTO DE PENA. RESOLUÇÃO DA CIDH. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal
contra decisão que concedeu , determinando ahabeas corpus
contagem em dobro do tempo de cumprimento de pena em razão de
condições degradantes no Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho,
conforme Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos
(CIDH).

2. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro reformou
decisão do juízo da execução penal, negando o cômputo em dobro,
ao considerar que os períodos de custódia do apenado no instituto
ocorreram antes da Resolução da CIDH, datada de .22/11/2018

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a Resolução da
CIDH, que possui eficácia vinculante e imediata, permite a contagem
em dobro do tempo de cumprimento de pena em condições
degradantes, mesmo que o período de custódia seja anterior à sua
edição.

4. Outra questão é se a decisão do Superior Tribunal de Justiça no
HC nº 136.961/RJ, que concedeu a contagem em dobro, possui
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efeito vinculante e se a jurisprudência deve respeitar o princípio da
individualização da pena.

III. Razões de decidir

5. A Resolução da CIDH possui eficácia vinculante e imediata, com
efeitos meramente declaratórios, justificando a contagem em dobro
do tempo de custódia em condições degradantes.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no
sentido de que a contagem em dobro deve incidir sobre todo o
período de cumprimento da pena, independentemente da data de
edição da Resolução.

7. A decisão do Superior Tribunal de Justiça no HC nº 136.961/RJ
não possui efeito vinculante, mas reflete o entendimento consolidado
sobre a matéria.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

"1. A Resolução da CIDH possui eficáciaTese de julgamento: 
vinculante e imediata, justificando a contagem em dobro do tempo
de custódia em condições degradantes. 2. A contagem em dobro deve
incidir sobre todo o período de cumprimento da pena,
independentemente da data de edição da Resolução".

CF/1988, art. 5º, XLVI.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no HC 912.913/RJ, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 19.08.2024; STJ,
AgRg no HC 837.607/RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe
20.10.2023; STJ, AgRg no RHC 136.961/RJ, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 21.06.2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no  interpostohabeas corpus
pelo  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL  contra a decisão (fls. 80-82),  que
concedeu a ordem de habeas corpus.

O agravante alega que  a decisão impugnada contrariou o
entendimento fixado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, que
reformara decisão do juízo da execução penal, negando o cômputo em dobro
por considerar que todos os períodos em que o apenado esteve acautelado no
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IPPSC são anteriores à Resolução da Corte Interamericana de Direitos
Humanos, datada de , que estabeleceu medidas provisórias22/11/2018
relativas àquele estabelecimento prisional.

Sustenta que não há respaldo jurídico para o cômputo em dobro nos
casos em que o apenado tenha cumprido pena no referido instituto antes da
edição da mencionada Resolução. Destaca, ainda, que o apenado foi
condenado por crime contra a dignidade sexual, hipótese em que a própria
Resolução condiciona eventual compensação à realização de perícia
criminológica, inexistente no caso concreto.

Alega, ademais, que não se pode presumir automaticamente a
existência de condições degradantes de cumprimento de pena, sendo
imprescindível a demonstração individualizada de que o custodiado esteve
submetido a tais condições. Menciona que o apenado possivelmente esteve em
ala diferenciada, com acompanhamento médico e condições diversas daquelas
referidas na Resolução.

Reitera o agravante a alegação de que a decisão do Superior Tribunal
de Justiça no HC nº 136.961/RJ, que concedeu a contagem em dobro do
tempo de reclusão no mesmo estabelecimento, não possui efeito vinculante e
que a jurisprudência deve respeitar o princípio da individualização da pena,
previsto no artigo 5º, inciso XLVI, da Constituição Federal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
agravo ao órgão colegiado para denegar a ordem de habeas corpus.

É o relatório.
 

VOTO

Analisando as razões do agravo regimental, verifico que a
irresignação não prospera.

Conforme exposto na decisão agravada, o  Tribunal de origem, ao
indeferir o pleito do paciente, assim se manifestou (fls. 12-13):

De fato, assiste razão ao Ministério Público ao passo que todos os
períodos em que o agravado cumpriu pena no referido instituto são
anteriores até mesmo à edição da Resolução do CIDH, a qual se deu
em  e, portanto, o acolhimento do pleito defensivo tal22/11/2018
como determinado na decisão agravada acarreta flagrante
insegurança jurídica. 

 

Como visto, o Tribunal de origem deu provimento ao recurso
ministerial ao argumento de que o período em que o agravado cumpriu pena
no referido instituto é anterior até mesmo à edição da Resolução do CIDH, a
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qual se deu em , e, portanto, o acolhimento do pleito defensivo tal22/11/2018
como determinado na decisão agravada acarreta flagrante insegurança jurídica
(fl. 12).

Registre-se que

 

A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a
Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos - CIDH -
possui eficácia vinculante, é imediata e de efeitos meramente
declaratórios, razão pela qual o período no qual o agravante
permaneceu custodiado no IPPSC deve ser computado em dobro. 
(AgRg no HC n. 912.913/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).19/8/2024 22/8/2024

 

No mesmo sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS CONCEDIDO.
CONTAGEM EM DOBRO DO TEMPO DE CUMPRIMENTO DA PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE. INSTITUTO PLÁCIDO DE SÁ CARVALHO.
CONCESSÃO PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. CASSAÇÃO PELO
TRIBUNAL COM FUNDAMENTO APENAS EM INFORMAÇÃO SOBRE A
LOTAÇÃO CARCERÁRIA. INSUFICIÊNCIA DE INFORMAÇÕES
ACERCA DA CESSAÇÃO DAS DEMAIS QUESTÕES RELACIONADAS A
VIOLAÇÕES DOS DIREITOS HUMANOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
EVIDENCIADO. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.
1. Os argumentos trazidos no agravo regimental não são suficientes
para infirmar a decisão agravada, decidida nos exatos termos da
jurisprudência desta Corte.

2. O fato de a Secretaria de Estado de Administração Penitenciária ter
expedido ofício, em , informando que a taxa de ocupação do5/3/2020
Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho havia sido regularizada, por si
só, não faz cessar o constrangimento ilegal imposto aos Apenados,
pois a CIDH ao reconhecer a existência de violação dos direitos
humanos dos encarcerados não se restringiu apenas à constatação
da superlotação carcerária, mas abrangiam também as condições
insalubres e degradantes do presídio, a deficiência em matéria de
saúde, a falta de condições de segurança e o alto índice de mortes
(AgRg no HC n. 837.607/RJ, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 

). 3. Agravo regimental improvido.20/10/2023

(AgRg no HC n. 872.591/RJ, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJe de )24/6/2024 27/6/2024

 

Ademais, consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
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[n]ão se mostra possível que a determinação de cômputo em dobro
tenha seus efeitos modulados como se o recorrente tivesse cumprido
parte da pena em condições aceitáveis até a notificação e a partir de
então tal estado de fato tivesse se modificado. Em realidade, o
substrato fático que deu origem ao reconhecimento da situação
degradante já perdurara anteriormente, até para que pudesse ser
objeto de reconhecimento, devendo, por tal razão, incidir sobre todo o
período de cumprimento da pena  (AgRg no RHC n. 136.961/RJ,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 

)21/6/2021   (AgRg no HC n. 874.919/SP, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 18/3/2024

).20/3/2024

 

Nesses termos, considerando que a citada Resolução da Corte
Interamericana de Direitos Humanos  - CIDH possui eficácia vinculante
e  imediata, constata-se que o período que o paciente ficou custodiado no
referido Instituto deve ser computado em dobro.

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as
razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão
impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 973.561 / RJ
Número Registro: 2025/0002982-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
02529032620008190001 2529032620008190001 50075007920238190500

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : RODNEY CARLOS DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - CONTAGEM DE 
PRAZO PARA OS BENEFÍCIOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RODNEY CARLOS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

SUSTENTAÇÃO ORAL

Sr(a). Emerson de Paula Betta, pela parte: AGRAVADO: RODNEY CARLOS DOS
SANTOS.

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do11/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025

Documento eletrônico VDA48143239 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/06/2025 00:29:38
Código de Controle do Documento: 29c12b49-88c1-470c-b1c8-b96f76bf1e1b


